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PROJETO DE LEI N.º 8.079, DE 2014 

(Do Sr. Marco Maia) 
 

Altera o art. 7º da Lei nº 12.850 de agosto de 2013, para possibilitar o 
compartilhamento, com Comissão Parlamentares de Inquérito, das 
informações sigilosas, prestadas pelo colaborador. 
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APENSE-SE À(AO) PL-5074/1990.  
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Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
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            O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 7º da Lei nº 12.850, de 2 de agosto de 2013, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

“Art. 7º ............................................................................................................................ 

.......................................................................................................................................... 

§ 3º Homologado o acordo, as informações sigilosas prestadas pelo colaborador 

poderão ser compartilhadas com Comissão Parlamentar de Inquérito, desde que 

relacionadas à investigação a que se destina. 

§ 4º A Comissão Parlamentar de Inquérito deverá adotar as medidas necessárias à 

garantia do sigilo das informações compartilhadas na forma do § 3º. 

§ 5º O acordo de colaboração premiada deixa de ser sigiloso assim que recebida a 

denúncia, observado o disposto no art. 5º.” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) é hoje um dos principais instrumentos 

investigatórios de que dispõe o Congresso Nacional para exercer a função típica de fiscalizar. 

Justamente por isso, o § 3º do art. 58 da Constituição Federal (CF) atribui a esse tipo de 

comissão poder de investigação própria de autoridade judicial. 

De acordo com a Lei nº 1.579, de 18 de março de 1952, podem as CPIs “requisitar 

informações e documentos” (art. 2º), o que poderia justificar o acesso aos autos de ação 

penal e, por conseguinte, dos termos das declarações do réu que firmou acordo de delação 

premiada. Com efeito, a teoria dos poderes implícitos fundamenta que, se uma atribuição é 

constitucionalmente atribuída a um órgão, há que se presumir que lhe foram dados também 

os meios para perseguir tais fins. 
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Contudo, o advento da nova Lei de Combate ao Crime Organizado (Lei nº 12.850, de 

2 de agosto de 2013) trouxe fundada dúvida aos estudiosos do Direito, uma vez que apenas 

previu ser sigiloso o depoimento objeto da delação premiada, sem ressalvar a possibilidade 

de compartilhamento de dados com CPI que possivelmente investigue o mesmo fato. 

Mostra-se necessário, portanto, alterar a Lei nº 12.850, de 2013, para inserir dois 

novos parágrafos ao art. 7º, dispondo expressamente ser possível o compartilhamento das 

informações com CPI – que fica obrigada, entretanto, a garantir o sigilo das informações 

assim obtidas. 

Consideramos que, dessa forma, assegura-se o efetivo desempenho da função 

investigativo-fiscalizatória pelo Legislativo, sem comprometer em nada a eficácia do 

importante instrumento da delação premiada. 

Por crermos que a matéria constitui um importante e urgente aperfeiçoamento da 

legislação Processual Penal, em prol dos poderes de investigação intrínsecos ao Estado de 

Direito, apresentamos este Projeto, esperando contar com o decisivo apoio dos nobres Pares 

em sua rápida aprovação.  

LEGISLAÇÃO CITADA 

 

LEI Nº 12.850, DE 2 DE AGOSTO DE 2013. 

Define organização criminosa e 
dispõe sobre a investigação criminal, os 
meios de obstenção da prova, infrações 
penais correlatas e o procedimento criminal: 
altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 (Código Penal); revoga a 
Lei nº 9.034, de 3 de maio de 1995; e dá 
outras providências. 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
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e eu sanciono a seguinte Lei: 

Seção I 

Da Colaboração Premiada 

Art. 7o O pedido de homologação do acordo será sigilosamente distribuído, contendo 

apenas informações que não possam identificar o colaborador e o seu objeto. 

§ 1o As informações pormenorizadas da colaboração serão dirigidas diretamente 

ao juiz a que recair a distribuição, que decidirá no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 

§ 2o O acesso aos autos será restrito ao juiz, ao Ministério Público e ao delegado de 

polícia, como forma de garantir o êxito das investigações, assegurando-se ao defensor, no 

interesse do representado, amplo acesso aos elementos de prova que digam respeito ao 

exercício do direito de defesa, devidamente precedido de autorização judicial, ressalvados 

os referentes às diligências em andamento. 

§ 3o O acordo de colaboração premiada deixa de ser sigiloso assim que recebida 

a denúncia, observado o disposto no art. 5o 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa). 

10 de novembro de 2014 

 

Deputado MARCO MAIA 

PT/RS 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 CONSTITUIÇÃO 

DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
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....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

 

CAPÍTULO I 

DO PODER LEGISLATIVO 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção VII 

Das Comissões 

 

Art. 58. O Congresso Nacional e suas Casas terão comissões permanentes e 

temporárias, constituídas na forma e com as atribuições previstas no respectivo regimento ou 

no ato de que resultar sua criação.  

§ 1º Na constituição das Mesas e de cada comissão, é assegurada, tanto quanto 

possível, a representação proporcional dos partidos ou dos blocos parlamentares que 

participam da respectiva Casa.  

§ 2º Às comissões, em razão da matéria de sua competência, cabe:  

I - discutir e votar projeto de lei que dispensar, na forma do regimento, a 

competência do plenário, salvo se houver recurso de um décimo dos membros da Casa;  

II - realizar audiências públicas com entidades da sociedade civil;  

III - convocar Ministros de Estado para prestar informações sobre assuntos 

inerentes a suas atribuições;  

IV - receber petições, reclamações, representações ou queixas de qualquer pessoa 

contra atos ou omissões das autoridades ou entidades públicas;  

V - solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadão;  

VI - apreciar programas de obras, planos nacionais, regionais e setoriais de 

desenvolvimento e sobre eles emitir parecer.  

§ 3º As comissões parlamentares de inquérito, que terão poderes de investigação 

próprios das autoridades judiciais, além de outros previstos nos regimentos das respectivas 

Casas, serão criadas pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, em conjunto ou 

separadamente, mediante requerimento de um terço de seus membros, para a apuração de fato 

determinado e por prazo certo, sendo suas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao 

Ministério Público, para que promova a responsabilidade civil ou criminal dos infratores.  

§ 4º Durante o recesso, haverá uma comissão representativa do Congresso 

Nacional, eleita por suas Casas na última sessão ordinária do período legislativo, com 

atribuições definidas no regimento comum, cuja composição reproduzirá, quanto possível, a 

proporcionalidade da representação partidária.  
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Seção VIII 

Do Processo Legislativo 

 

Subseção I 

DISPOSIÇÃO GERAL 

 

Art. 59. O processo legislativo compreende a elaboração de:  

I - emendas à Constituição;  

II - leis complementares;  

III - leis ordinárias;  

IV - leis delegadas;  

V - medidas provisórias;  

VI - decretos legislativos;  

VII - resoluções.  

Parágrafo único. Lei complementar disporá sobre a elaboração, redação, alteração 

e consolidação das leis.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 12.850, DE 2 DE AGOSTO DE 2013 
 

Define organização criminosa e dispõe sobre a 

investigação criminal, os meios de obtenção da 

prova, infrações penais correlatas e o 

procedimento criminal; altera o Decreto-Lei nº 

2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 

Penal); revoga a Lei nº 9.034, de 3 de maio de 

1995; e dá outras providências. 

  

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DA INVESTIGAÇÃO E DOS MEIOS DE OBTENÇÃO DA PROVA 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção I 

Da Colaboração Premiada 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 5º São direitos do colaborador:  

I - usufruir das medidas de proteção previstas na legislação específica; 

II - ter nome, qualificação, imagem e demais informações pessoais preservados; 

III - ser conduzido, em juízo, separadamente dos demais coautores e partícipes;  
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IV - participar das audiências sem contato visual com os outros acusados;  

V - não ter sua identidade revelada pelos meios de comunicação, nem ser 

fotografado ou filmado, sem sua prévia autorização por escrito;  

VI - cumprir pena em estabelecimento penal diverso dos demais corréus ou 

condenados.  

 

Art. 6º O termo de acordo da colaboração premiada deverá ser feito por escrito e 

conter:  

I - o relato da colaboração e seus possíveis resultados;  

II - as condições da proposta do Ministério Público ou do delegado de polícia; 

III - a declaração de aceitação do colaborador e de seu defensor;  

IV - as assinaturas do representante do Ministério Público ou do delegado de 

polícia, do colaborador e de seu defensor;  

V - a especificação das medidas de proteção ao colaborador e à sua família, 

quando necessário.  

 

Art. 7º O pedido de homologação do acordo será sigilosamente distribuído, 

contendo apenas informações que não possam identificar o colaborador e o seu objeto.  

§ 1º As informações pormenorizadas da colaboração serão dirigidas diretamente 

ao juiz a que recair a distribuição, que decidirá no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.  

§ 2º O acesso aos autos será restrito ao juiz, ao Ministério Público e ao delegado 

de polícia, como forma de garantir o êxito das investigações, assegurando-se ao defensor, no 

interesse do representado, amplo acesso aos elementos de prova que digam respeito ao 

exercício do direito de defesa, devidamente precedido de autorização judicial, ressalvados os 

referentes às diligências em andamento.  

§ 3º O acordo de colaboração premiada deixa de ser sigiloso assim que recebida a 

denúncia, observado o disposto no art. 5º.  

 

Seção II 

Da Ação Controlada 

 

Art. 8º Consiste a ação controlada em retardar a intervenção policial ou 

administrativa relativa à ação praticada por organização criminosa ou a ela vinculada, desde 

que mantida sob observação e acompanhamento para que a medida legal se concretize no 

momento mais eficaz à formação de provas e obtenção de informações.  

§ 1º O retardamento da intervenção policial ou administrativa será previamente 

comunicado ao juiz competente que, se for o caso, estabelecerá os seus limites e comunicará 

ao Ministério Público.  

§ 2º A comunicação será sigilosamente distribuída de forma a não conter 

informações que possam indicar a operação a ser efetuada.  

§ 3º Até o encerramento da diligência, o acesso aos autos será restrito ao juiz, ao 

Ministério Público e ao delegado de polícia, como forma de garantir o êxito das investigações.  

§ 4º Ao término da diligência, elaborar-se-á auto circunstanciado acerca da ação 

controlada.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 1.579, DE 16 DE MARÇO DE 1952 
 

Dispõe sobre as Comissões 

Parlamentares de Inquérito.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:  

 

Art. 1º As Comissões Parlamentares de Inquérito, criadas na forma do Artigo 53 

da Constituição Federal, terão ampla ação nas pesquisas destinadas a apurar os fatos 

determinados que deram origem à sua formação. (Vide art. 58 da Constituição Federal, de 

1988) 

Parágrafo único. A criação de Comissão Parlamentar de Inquérito dependerá de 

deliberação plenária, se não for determinada pelo têrço da totalidade dos membros da Câmara 

dos Deputados ou do Senado.  

 

Art. 2º No exercício de suas atribuições, poderão as Comissões Parlamentares de 

Inquérito determinar as diligências que reputarem necessárias e requerer a convocação de 

Ministros de Estado, tomar o depoimento de quaisquer autoridades federais, estaduais ou 

municipais, ouvir os indiciados, inquirir testemunhas sob compromisso, requisitar de 

repartições públicas e autárquicas informações e documentos, e transportar-se aos lugares 

onde se fizer mister a sua presença.  

 

Art. 3º Indiciados e testemunhas serão intimados de acordo com as prescrições 

estabelecidas na legislação penal.  

§ 1º Em caso de não comparecimento da testemunha sem motivo justificado, a sua 

intimação será solicitada ao juiz criminal da localidade em que resida ou se encontre, na 

forma do artigo 218 do Código do Processo Penal. (Parágrafo único transformado em § 1º 

pela Lei nº 10.679, de 23/5/2003) 

§ 2º O depoente poderá fazer-se acompanhar de advogado, ainda que em reunião 

secreta.  (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.679, de 23/5/2003) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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